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A Constituição Federal de 1988 reconheceu como direitos sociais entre outros, a 
educação, a saúde, a assistência social, a proteção a maternidade e à infância, sendo 
competência do poder público proporcionar os meios de acesso para a sua efetivação.  
O Poder Público tem o dever de promover a educação, a saúde e a assistência social à 
população, por meio da oferta de serviços, projetos, programas e benefícios específicos 
e gratuitos, de acordo com necessidades particulares e coletivas. A nossa Carta Magna 
de 1988 rompeu, ainda, com a tradição de centralização das decisões e de recursos na 
esfera federal, na medida em que conferiu maior autonomia a cada um dos níveis 
constitutivos da Federação e garantiu a participação da comunidade na gestão 
administrativa.  
A própria Lei Maior prevê no art. 227 que: “É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão”.  
A Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira Infância objetiva o 
atendimento integral e integrado, não só de crianças, mas também de suas famílias e 
busca a promoção de transformações culturais, a construção de alianças e parcerias 
entre o Poder Público e os diversos setores da sociedade para a garantia efetiva dos 
direitos na infância e a sensibilização da sociedade sobre a importância do afeto, das 
relações sociais, da educação, da saúde, e de estimular as capacidades da criança nos 
seus primeiros anos de vida.  
Desse modo, cabe ao Poder Público definir diretrizes, metas, objetivos, normas e 
princípios para a implementação de políticas públicas de proteção integral a todas as 
crianças, sem restrição, reconhecendo sua cidadania e seus direitos inalienáveis.  
A formulação de uma Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira 
Infância é uma questão de direitos humanos. A proteção à infância, o incentivo a 
educação, a prevenção da saúde, o relacionamento afetivo, e a alimentação saudável 
são as principais ações de desenvolvimento integral da pessoa na fase adulta.  
Dessa forma, a Política Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento na Primeira infância 
aliada a uma boa educação e a proteção e defesa da saúde, com o estímulo adequado 
ao desenvolvimento integral de crianças de 0 a 6 anos de idade, trará benefícios que 
vão desde o aumento de aptidão intelectual, a qualificação do acompanhamento 
escolar e a diminuição dos índices de repetência e de evasão escolar até a formação de 
adultos preparados para aprender a lidar com os desafios do cotidiano.  
Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente trata da proteção à infância de 
maneira ampla e sob todos os aspectos de sua vida. Dá prioridade absoluta e amplia a 
lista de direitos sociais a serem assegurados, como o desenvolvimento integral físico, 
psíquico e social, a convivência familiar e comunitária, além de serem colocados a 
salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.  
A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) ostentou como princípio a descentralização 
e a construção de uma gestão compartilhada com a sociedade organizada, com a 
criação de conselhos de representação, fundos, conferências e fóruns, instâncias essas 



paritárias e deliberativas. Como consequência, o aparato burocrático tornou-se mais 
flexível, transparente e permeável ao controle social - o ideal.  
A Primeira Infância não pode ser vista como de domínio privado das famílias. A 
responsabilidade de desenvolvimento e de disseminação de informações para a 
evolução da criança é do Poder Público.  
Crianças que vivenciam atos de violência, cotidianamente, sofrem um impacto em 
todas as esferas do seu desenvolvimento, comprometendo as dimensões afetivas, 
cognitivas, sociais, físicas e neurológicas do crescimento. O que gera a ausência de 
sensibilidade emocional, passando a perceber a violência como um componente normal 
na sua vida social.  
O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral 
da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 
autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. É dever de 
todos zelar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor, determina 
o ECA.  
Com um projeto de primeira infância eficaz, a violência terá uma diminuição 
significativa, visto que, as crianças terão um melhor convívio e interação social com 
educadores e outras crianças. Essas crianças participativas do projeto primeira 
infância, se tornarão os adultos inteligentes, criativos, empreendedores, e com ampla 
flexibilidade mental do futuro.  
A Declaração Mundial de Educação para Todos, reconhece que todos os indivíduos têm 
o direito a oportunidades educativas que satisfaçam suas necessidades básicas de 
aprendizagem, portanto, a Primeira Infância, é uma área da educação que requer a 
atenção das políticas públicas.  
Devemos assegurar o pleno desenvolvimento na infância e o preparo para o exercício 
da cidadania e a qualificação para o trabalho, assegurando a igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola, e o direito de ser respeitado pela família e 
educadores.  
Assim, a existência de uma Política Municipal de incentivo ao Desenvolvimento na 
Primeira Infância de qualidade é uma condição necessária, para caminharmos em 
direção a uma sociedade mais saudável, educada, produtiva e não violenta¹, visto que 
a criança terá um desenvolvimento físico e psíquico completo, uma vida escolar bem-
sucedida e relações sociais fortalecidas.  
Se o governo investe na infância, ele responde à necessidade atual e 
consequentemente, lança as bases do futuro. O investimento gera ganhos sociais e 
econômicos superiores a qualquer outro tipo de lucro.  
O UNICEF apresentou uma classificação dos fatores, que muitas vezes, fazem com que 
a criança se afaste de casa, ou que ela seja afastada do convívio familiar, podendo 
levá-la a outras formas de violência: Decorrentes de práticas educacionais que lançam 
mão de violência física: castigo, palmadas, surras, entre outros; Acidentes, 
negligências, abusos, incluindo o sexual; Ações ou omissões que levem a morte.  
Portanto, no que diz respeito à primeira infância, o Brasil tem muitos desafios a 
vencer. Além da baixa condição de vida em que vivem essas crianças e da violência 
envolvida no aprendizado, o país necessita reduzir a taxa de mortalidade e de 
desnutrição infantil.  
A iniciativa do projeto, responde ao objetivo de construir alternativas para a 
qualificação do cuidado e apoio às famílias a fim de promover o desenvolvimento das 
crianças e, consequentemente, a redução das vulnerabilidades sociais do país.  
Um grande obstáculo para que se conheça a situação real da primeira infância, é o 
grande número de crianças não registradas no país. Com base em estimativas do IBGE 
em 2003, a cada ano, aproximadamente, 750 mil crianças brasileiras completam um 



ano de vida, sem terem sido registradas, o que corresponde a mais de um quinto do 
total de recém-nascidos.  
Sem o registro civil, a criança não existe para o Estado, e assim, deixa de ter acesso a 
uma série de serviços e benefícios que a lei garante a criança. A falta de registro 
também acarreta na dificuldade de formulações de programas dirigidos a população 
infantil, e ainda, agrava questões como o tráfico de crianças e o trabalho infantil.  
O registro civil de nascimento gratuito é um direito garantido pela Lei 6.015 a todo 
brasileiro. É dever do Estado, portanto, orientar a população sobre os procedimentos 
para emissão da documentação, para que se as crianças possam se tornar cidadãs de 
direito.  
Alcançar a justiça social em nosso país, e garantir uma sociedade mais humana, justa, 
solidária, democrática, igualitária e não discriminatória passa pela atenção à primeira 
infância.  
O Fórum Mundial de Educação para Todos, realizado no ano 2000 em Dakar, promoveu 
uma avaliação dos progressos obtidos durante a década de 1990/2000. Na reunião, 
164 países, dentre eles, o Brasil, comprometeram-se a envidar esforços para alcançar, 
até 2015, uma educação básica de qualidade para todos. Neste evento, o compromisso 
com a educação e os cuidados na primeira infância foi renovado e ampliado.  
Dados levantados pelo Ibope em 2008 apontam o número de horas que as crianças 
brasileiras das classes A, B e C permanecem em frente as telas da televisão. O número 
publicado é assustador, são em média 4 horas, 54 minutos e 19 segundos, o que 
concluiu que as nossas crianças estão entre as que mais assistem televisão no mundo.  
Quando focado em famílias em situação de pobreza, o desenvolvimento infantil pode 
romper um ciclo de falta de oportunidades. No Brasil, o grupo é um dos mais 
vulneráveis da população. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD 2006), quase metade (45%) das famílias brasileiras com crianças de 0 a 6 anos 
vivem com rendimento mensal per capita de até meio salário mínimo. Altas taxas de 
mortalidade, desnutrição infantil, falta de registro civil, violência doméstica e a tradição 
do cuidado básico em detrimento da prática educacional são algumas das condições 
adversas ao pleno desenvolvimento infantil que devem ser observadas em políticas 
públicas.  
Essa realidade possui dois lados. De um lado temos um grande contingente de famílias 
expostas a ausências, incertezas e privações impostas pela exclusão social e 
consequente falta de acesso às políticas públicas. Assim, a necessidade do Poder 
Público formular programas que exijam uma abordagem que aponte para soluções não 
só econômicas e sociais, mas construa mudanças culturais significativas, tanto da 
sociedade como das famílias.  
Assim, cabe ao Município manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental, de proteção e defesa 
da saúde e dar prioridade absoluta para o desenvolvimento na infância.  
É de extrema importância realizarmos campanhas educativas com foco na primeira 
infância e no acesso à informação a capacidade de aprendizado na primeira infância e 
os males que a falta de estimulo e a atenção necessária a criança na tenra idade.  
Temos como objetivo fortalecer o compromisso da sociedade, família e educadores 
com as nossas crianças, mobilizando todos para o desenvolvimento social e cultural.  
É neste sentido que se coloca a relevância deste Projeto Lei, que enfatiza a 
necessidade de uma abordagem integrada e articulada entre a família, a sociedade e o 
Município, buscando alianças e parcerias, na efetivação dos direitos da criança.”  
¹ USP. Universidade de São Paulo - Pró Reitoria de Cultura e Extensão Universitária. 
Disponível em: http://www.prceu.usp.br/programas/1infancia/. Acesso em: 
01/04/2013.  
 


